
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de janeiro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Verwaltungsgerichtshof — Áustria) — Vorarlberger Gebietskrankenkasse, Alfred 

Knauer/Landeshauptmann von Vorarlberg

(Processo C-453/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Regulamento (CE) n.o 883/2004 — Artigo 5.o — Conceito de “prestações 
equivalentes” — Equiparação das prestações por velhice de dois Estados-Membros do Espaço Económico 
Europeu — Legislação nacional que tem em conta as prestações por velhice recebidas noutros Estados-

-Membros para o cálculo do montante das contribuições sociais»

(2016/C 098/15)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrentes: Vorarlberger Gebietskrankenkasse, Alfred Knauer

Recorrido: Landeshauptmann von Vorarlberg

Estando presente: Rudolf Mathis

Dispositivo

O artigo 5.o, alínea a), do Regulamento n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à 
coordenação dos sistemas de segurança social, deve ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as do processo principal, as 
prestações por velhice concedidas por um regime profissional de pensões de um Estado-Membro e as concedidas por um regime legal de 
pensões de outro Estado-Membro, estando estes dois regimes abrangidos pelo âmbito de aplicação do referido regulamento, constituem 
prestações equivalentes na aceção da referida disposição, uma vez que as duas categorias de prestações prosseguem o mesmo objetivo de 
assegurar aos seus beneficiários a manutenção de um nível de vida semelhante àquele de que gozavam antes da reforma. 

(1) JO C 462, de 22.12.2014

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 21 de janeiro de 2016 — Comissão Europeia/
/República de Chipre

(Processo C-515/14) (1)

«Incumprimento de Estado — Livre circulação de pessoas — Trabalhadores — Artigos 45.o TFUE e 48. 
o TFUE — Prestações de velhice — Diferença de tratamento em razão da idade — Funcionários de um 

Estado-Membro com menos de 45 anos e que abandonam esse Estado-Membro para exercer uma atividade 
profissional noutro Estado-Membro ou numa instituição da União Europeia»

(2016/C 098/16)

Língua do processo: grego

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: H. Tserepa-Lacombe e D. Martin, agentes)

Demandada: República de Chipre (representantes: N. Ioannou e D. Kalli, agentes)
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Dispositivo

1) A República de Chipre não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 45.o TFUE e 48.o TFUE, bem como do 
artigo 4.o, n.o 3, TUE, por não ter revogado, com efeitos retroativos a contar de 1 de maio de 2004, o critério da idade que figura no 
artigo 27.o da Lei 97 (Ι)/1997 sobre as pensões, que dissuade os trabalhadores de abandonar o seu Estado-Membro de origem para 
exercer uma atividade profissional noutro Estado-Membro ou numa instituição da União Europeia ou numa outra organização 
internacional e que tem por efeito originar uma desigualdade de tratamento entre os trabalhadores migrantes, incluindo os que 
trabalham nas instituições da União ou numa outra organização internacional e os funcionários que exerceram a sua atividade em 
Chipre.

2) A República de Chipre é condenada nas despesas.

(1) JO C 65, de 23.2.2015.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de janeiro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Korkein oikeus — Finlândia) — SOVAG — Schwarzmeer und Ostsee Versicherungs-

-Aktiengesellschaft/If Vahinkovakuutusyhtiö Oy

(Processo C-521/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (CE) n.o 44/2001 — 
Artigo 6.o, ponto 2 — Competência judiciária — Chamamento de garante ou outro pedido de intervenção 
apresentado por um terceiro contra uma parte num processo perante o tribunal onde foi intentada a ação 

originária»

(2016/C 098/17)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein oikeus

Partes no processo principal

Recorrente: SOVAG — Schwarzmeer und Ostsee Versicherungs-Aktiengesellschaft

Recorrida: If Vahinkovakuutusyhtiö Oy

Dispositivo

O artigo 6.o, ponto 2, do Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, 
ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que o seu âmbito de aplicação 
abrange uma ação proposta por um terceiro, em conformidade com as disposições nacionais, contra o requerido no processo originário e 
tendo por objeto um pedido estreitamente conexo com essa ação originária, destinada a obter o reembolso de indemnizações pagas por 
esse terceiro ao requerente no referido processo originário, na condição de esta ação não ter sido proposta apenas com o intuito de subtrair 
o referido requerido à jurisdição que seria competente nesse caso. 

(1) JO C 34, de 2.2.2015.
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